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RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO RELATIVO À

“ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O

RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA”

1.
Na opinião do seu governo, è à luz da situação dos países do Hemisfério, existe a necessidade de se elaborar uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo, a discriminação racial e a intolerância?


No Hemisfério americano há uma grande diversidade sociocultural que reflete a história de nosso Continente frente aos processos de colonização, migração e miscigenação.  A nossa América é um crisol de povos e culturas que, por sua vez, é uma das características mais distintas e um de seus desafios mais importantes para conseguir desenvolvimento e bem-estar para todos os seus habitantes.


Existe, porém, em nosso Continente uma grande desigualdade social que impede seu pleno desenvolvimento e o fortalecimento de suas instituições democráticas.


Essa situação manifesta-se na exclusão social e política que sofrem todos os setores mais pobres com características etnicoculturais particulares.  Esses grupos (indígenas, afro-americanos, migrantes e outros) são, de modo geral, vítimas do racismo e se vêem privados do gozo dos direitos consagrados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros tratados, convênios e pactos internacionais.


Portanto, encontrar meios eficazes e políticas comuns é responsabilidade inelutável da comunidade americana.


É importante indicar que nas declarações, pactos e convenções elaborados sucessivamente desde a criação das Nações Unidas, os Estados têm aceitado que todas as pessoas, sem distinção, têm direitos iguais e inalienáveis, bem como se têm comprometido a defender e garantir esses direitos.


Não obstante, a discriminação em seus diversos aspectos continua dificultando a plena realização dos direitos humanos.  Apesar dos progressos em diversas esferas, as distinções, exclusões, restrições e preferências baseadas na raça, sexo, opinião, idioma, religião, etc. continuam a criar conflitos.  Devido ao caráter injusto da discriminação, bem como aos perigos que representa, sua eliminação transformou-se em matéria muito importante consagrada nas diversas legislações mundiais e na nossa.


Considerados que, embora seja importante a existência de instrumentos internacionais que prevejam e sancionem toda forma de discriminação, consideramos que, dada a natureza deste problema, caberá a cada Estado, em conformidade com as particularidades deste problema, adotar medidas para combater os preconceitos e promover a tolerância entre as pessoas sem distinções de raça, sexo, idioma, religião, etc.


Neste sentido, concordamos na necessidade de um instrumento continental para erradicar o racismo e cumprir os princípios e direitos que animam a conformação da Comunidade das Nações Americanas.

2.
Em caso afirmativo, indique os aspectos que deveriam ser incluídos no mencionado projeto de convenção.  A título indicativo, são sugeridos os seguintes:

· Condenar as diversas formas de discriminação proibidas pelo artigo 3.1 da Carta da OEA e pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, pelos quais os Estados se comprometem a respeitar os direitos fundamentais da pessoa humana;

· Promover o respeito por essas normas que não distinguem por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticos ou de qualquer outra condição social;

· Exortar os Estados membros a que adotem legislações e políticas nacionais em conformidade com esta Convenção;

· Outras (especifique).
(
Fortalecer políticas educacionais nacionais nas quais se reconheça como fator positivo a diversidade cultural, a tolerância inter-racial e a igualdade de oportunidades.

(
Promover políticas e iniciativas de afirmação positiva no âmbito público.

(
Exortar os Estados a implementarem sanções contra as pessoas responsáveis por atos de discriminação.

(
Estabelecer mecanismos de reparação para as vítimas.

3.
Marcando a caixa ou caixas correspondentes, enumere as principais formas de discriminação que deveriam ser objeto de prevenção, punição e erradicação mediante um instrumento interamericano.  As áreas de interesse para seu país seriam os temas relacionados com:

(
Discriminação por razões de raça, origem étnica, gênero ou línguas (idomas e dialetos);

(
Discriminação independentemente da condição migratória;

(
Discriminação no acesso ao trabalho, saúde e educação;

(
Discriminação por motivos de religião ou outras crenças;

(
Outras formas de discriminação (especifique).



Discriminação por deficiência física ou mental

4.
A Convenção deveria incluir um mecanismo (ou mecanismos) específico(s) para garantir o cumprimento das normas estabelecidas?


Cremos que para a erradicação do racismo, da discriminação e de qualquer outra forma de intolerância, os Estados deverão, entre outros aspectos, melhorar a compreensão das questões relacionadas com a discriminação, avaliando a eficácia de suas políticas e das medidas adotadas; aumentar a capacidade de prevenir e enfrentar a discriminação com eficácia, levando em conta, ao mesmo tempo, as particularidades das distintas formas de discriminação existentes em seu território; e, finalmente, promover e divulgar os valores e práticas em que se baseia a luta contra a discriminação, inclusive as atividades de sensibilização.


Neste sentido, a nosso ver, um dos mecanismos para assegurar o cumprimento das normas estabelecidas poderia ser a formação de uma Comissão de Vigilância, Supervisão e Recomendação no Âmbito da Convenção.


5. Considera que as normas vigentes, em nível nacional nacional e internacional, já contemplam as categorias enunciadas? Em caso afirmativo, acha necessária a adoção de algum mecanismo que assegure seu cumprimento efetivo?


Consideramos que as normas vigentes não prevêem todas as categorias enunciadas e não há uma lei de atenção integral ao problema do racismo.  No nível internacional, há normas referentes à discriminação racial e por razões de gênero, mas no tocante a outro tipo de discriminação são mínimas ou inexistentes.  Entretanto, muitos de nossos países incorporam no âmbito constitucional ou em sua ordem jurídica as categorias enunciadas.  A nosso ver, o estabelecimento de um mecanismo de observação, vigilância e recomendação seria muito útil para atender, de maneira integral, ao problema da discriminação e assegurar a sua eficácia.
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